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 EDITAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DO OURO/PE 

CONCORRÊNCIA Nº 002/2024 

(Processo Administrativo n° 054/2024) 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Lagoa do Ouro, por meio da agente de contratação 
Silvia de Oliveira Torres Machado, sediado a Rua do Progresso nº 38, Centro, Lagoa do Ouro/PE, 
realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 
14.133, de 2021, e suas posteriores alterações, Lei Complementar n° 123/06, Decreto Municipal nº 
001/2024 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 
Edital, a realizar-se no local e horário a seguir: 
 

LOCAL: PORTAL: COMPRAS PUBLICAS: www.portaldecompraspublicas.com.br 

SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: COMPRAS PUBLICAS 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: DAS 09h DO DIA 03/06/2024 ATÉ ÀS 09h DO DIA 17/06/2024. 

DATA LIMITE PARA IMUGNAÇÃO: 12/06/2024 ÁS 09h 

DATA LIMITE PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 12/06/2024 ÁS 09h 

ABERTURA DAS PROPOSTAS ATÉ: ÀS 09:01h DO DIA 17/06/2024. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: ÀS 09:01h DO DIA 17/06/2024. 

MODO DE DISPUTA: ABERTO  

REFERÊNCIA DE TEMPO: HORÁRIO DE BRASÍLIA 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário e local anteriormente estabelecido desde que não haja comunicação do Agente de Contratação em 

contrário. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa de engenharia para execução 

da PAVIMENTAÇÃO DE VIAS EM ÁREAS RURAIS NO MUNICÍPIO DE LAGOA DO OURO/PE 

(952146/2023) visando assim a melhora da mobilidade urbana do Município de Lagoa do Ouro-PE, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por 05 (cinco) itens e seus sub itens, 

conforme tabela constante no Projeto Básico/Termo de Referência, devendo o licitante oferecer 

proposta para todos os itens que o compõem. 

1.3. A licitação será realizada em um lote. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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1.4. O valor máximo admissível para a execução dos serviços/obra, objeto deste edital, será a 

importância de R$ 1.399.539,26 (Hum milhão trezentos e noventa e nove mil quinhentos e trinta e 

nove reais e vinte e seis centavos). 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar desta Concorrência todas e quaisquer empresas ou sociedades, 

regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta 

licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e 

seus Anexos.  

2.2. Poderão participar desta Concorrência Eletrônica as empresas que estiverem cadastradas 

junto ao portal: www.portaldecompraspublicas.com.br  ou pelo telefone: WhatsApp: 3003-5455 

(61) 3120-3700 | (61) 3142-4887 

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários;  

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

2.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 

14.133, de 2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física 

ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 

inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar os documentos 

nos termos e nos prazos previstos neste Edital. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.2. Os documentos previstos neste item 3.6 até o 4 deste edital, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.3.  Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta: 

3.4. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica no TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

3.4.1. A consulta ao cadastro será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 

de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

3.4.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

3.4.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

3.4.4. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

3.4.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

3.4.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

3.6.   A APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO SERÁ EXCLUSIVAMENTE 
POR MEIO DO SISTEMA, CONFORME ART. 65, § 2º DA LEI 14.133/21.     

3.6.1   Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
sob pena de inabilitação. 

3.6.2  Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 
(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

3.6.3 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.6.4 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

4.6.1.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

3.6.5   A verificação pelo agente de contratação em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

3.6.6 Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação, nos moldes do art. 64, § 1º da Lei Federal 14.133/21. 

3.6.7  Se a oferta não for aceitável, ou se o licitante desatender às exigências para a habilitação, o 

Agente de Contratação examinará a oferta subsequente de menor preço (verificando-se a Lei 

Complementar 123/06 e suas alterações posteriores), negociará com o seu autor, nas mesmas 

condições e prazos conforme subitem 11.5, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, 

verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente aos requisitos, caso em que será 

declarado vencedor.     

3.6.8    Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação, a licitante será habilitada e 

declarada vencedora do certame. 

3.6.9 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 
itens a seguir. 
 
3.6.2  DOCUMENTOS HABILITAÇÃO JURIDICA 

3.6.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

3.6.2.2.  Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no portal www.portaldoempreendedor.gov.br 
3.6.2.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedade comercial; inclusive com as alterações contratuais, se houver ou da 
consolidação. 
3.6.2.4. Inscrição do ato constitutivo, na hipótese de sociedade civil. 
3.6.2.5. Documentos comprobatórios da eleição de seus administradores, no caso de sociedade por 
ações. 
3.6.2.6.  Prova da diretoria em exercício, na hipótese de sociedade civil. 
3.6.2.7. Decreto de autorização, em sendo o caso de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país. 
 
3.6.3. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
 
3.6.3.1. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (C.N.P.J.), atualizada, emitido pelo 
Ministério da Fazenda conforme Instrução Normativa RFB nº 1.634 de 06 de Maio de 2016 da 
Secretaria da Receita Federal. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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3.6.3.2. Prova de Inscrição no cadastro de contribuintes municipal relativo ao domicílio ou sede do 
licitante referente ao exercício corrente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
3.6.3.3. Certidão de regularidade para com a Fazenda Municipal; 
3.6.3.4. Prova de Regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
3.6.3.5. Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual; 
3.6.3.6. Certidão de regularidade para com o FGTS – Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 
CRF. 

3.6.3.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT, de acordo com a Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 

1.470/2011 do TST, disponível no endereço eletrônico www.tst.gov.br/web/guest/certidao.  

 

3.7. DA QUALIFICAÇÃO ECONOMICO- FINANCEIRA 

3.7.1.  Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

3.7.2. Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial referente aos 

processos distribuídos pelo PJe (processos judiciais eletrônicos) da sede da pessoa jurídica: 

3.7.3. A certidão descrita no subitem 3.7.2 somente é exigível quando a certidão negativa 

de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial do Estado da sede da licitante (subitem 3.7.1) 

contiver a ressalva expressa de que não abrange os processos judiciais eletrônicos.  

3.7.4. Só será permitida a participação de empresas em recuperação judicial e extrajudicial 

se comprovada, respectivamente, a aprovação ou a homologação do plano de recuperação pelo 

juízo competente e apresentada certidão emitida pelo juízo da recuperação, que ateste a aptidão 

econômica e financeira para o certame. 

3.7.5. Caberá ao licitante obter a Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou 

Extrajudicial, de acordo com as disposições normativas do respectivo Estado da Federação da 

sede da pessoa jurídica. 

3.7.6. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 

sociais da empresa, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem possuir a 

proponente boa situação financeira, devidamente certificado e registrado na Junta Comercial da 

sede ou domicílio da licitante, excetuando-se aquelas empresas obrigadas a envio das 

demonstrações contábeis via eletrônica (ECD) as quais deverão apresentar além dos 

demonstrativos o devido recibo de envio extraído do sistema SPED, podendo ser atualizados por 

índices oficiais, quando encerrado há mais de três meses da data fixada para recebimento dos 

envelopes. 

3.7.7. Com fundamento na Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, bem como Instrução 

Normativa SG/MPDG 05 de 25/05/2017, será avaliada a capacidade financeira da empresa 

licitante, de modo a se aferir, objetivamente, a situação da sua saúde econômico-financeira, 

about:blank
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comprovando assim, estar apta a adimplir o compromisso firmado com a administração. A 

comprovação será baseada na obtenção dos índices de Liquidez Corrente (LC), Liquidez Geral 

(LG) e Solvência Geral (SG) resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, sendo considerada 

habilitada a empresa que apresentar resultado igual ou superior a 1,0 (um), nos índices abaixo 

indicados: 

LC =     ___Ativo Circulante___ 
                 Passivo Circulante 
 

• LC: A exigência e aferição do índice de liquidez Corrente se justifica para que seja 

possível vislumbrar a capacidade de pagamento de uma empresa no curto prazo. 

 
LG =       Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
               Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 

• LG: A exigência e aferição do índice de Liquidez Geral se justifica por ser um 

indicador utilizado para medir a capacidade que uma empresa tem de honrar com 

as suas obrigações de longo prazo. A partir de um cenário de encerramento das 

atividades e liquidação de todos os bens, a liquidez geral é calculada. 

 

SG =          __________________Ativo Total________________ 
                  Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

• SG: A exigência e aferição do índice de Solvência Geral se justifica por expressar 

o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais), para pagamento do 

total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os 

permanentes. 

 

3.7.8.  Os índices constantes do subitem 3.7.6. acima descritos, poderão ser demonstrados 

em folha própria, devidamente assinada pelo contabilista responsável devidamente habilitado 

perante o Conselho Regional de Contabilidade - CRC, fazendo-se constar os dados do balanço 

que lhes deram origem. 

 

 3.7.8.1.   O demonstrativo a que se refere o subitem 3.7.7 ficará sujeito à conferência de seus 

cálculos pelo pregoeiro e sua equipe de apoio. 

  3.7.8.2. Conforme disposição do §4° do art. 69 deverá a empresa apresentar de forma 

cumulativa, os índices contábeis e Patrimônio líquido mínimo ou capital social mínimo de 10% 

(dez por cento) do valor estimado da contratação.  

 3.7.8.3. No caso de não cumprimento da exigência prevista no subitem anterior, esta 

Administração, poderá, a critério da autoridade competente e considerando os riscos 

da contratação, solicitar prestação de garantia na forma do art. 96 da Lei 14.133/2021, 

para fins de contratação, em um percentual de até 10% (dez por centos) do valor 

máximo admitido para a contratação. 

 
3.8.   Serão considerados e aceitos, na forma da lei, os Balanços Patrimoniais e demonstrações 
contábeis que contenham as seguintes exigências: 
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3.8.1.  Quando se tratar de sociedades anônimas, o balanço deverá ser apresentado em 
publicação no Diário Oficial do Estado ou jornais de grande circulação; 
3.8.2. Quando se tratar de outra forma societária (ME, EPP, LTDA e Empresas 
Individuais), o balanço patrimonial deverá ser devidamente registrado na Junta Comercial da 
sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, bem como cópias dos Termos 
de Abertura e Encerramento, extraídos do Livro Diário. (Art. 5º, § 2º do Decreto Lei nº 
486/69), contendo:  
3.8.3. Menção do número do Livro Diário correspondente ao exercício social exigido; 
 
3.8.3.1. Identificação e assinatura legível do(s) sócio(s) da empresa; 
3.8.3.2. Identificação e assinatura legível (chancela) do responsável contábil da empresa, 
devidamente registrado no CRC - Conselho Regional de Contabilidade. 

3.9. Quando se tratar de sociedade constituída a menos de 01 (um) ano, esta deverá apresentar 
apenas o Balanço de Abertura, §1° do artigo 65 da Lei 14.133/2021, o qual deverá conter a 
identificação e assinatura legível (chancela) do responsável contábil da empresa, devidamente 
registrado no CRC - Conselho Regional de Contabilidade, bem como ser devidamente registrado 
na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente.  
3.10. Quando se tratar de sociedade constituída a menos de 02 (dois) anos, esta deverá 
apresentar apenas o Balanço do último exercício social, §6° do artigo 69 da Lei 14.133/2021, o 
qual deverá conter a identificação e assinatura legível (chancela) do responsável contábil da 
empresa, devidamente registrado no CRC - Conselho Regional de Contabilidade, bem como ser 
devidamente registrado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão 
equivalente.  
3.11. A comprovação de inscrição do contador responsável junto ao Conselho Regional de 
Contabilidade, devidamente habilitado pelo referido órgão no qual o Contabilista se encontra 
inscrito, será verificada pelo Agente de Contratação no site oficial do órgão emissor. 
 
3.12 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
3.12.1. A documentação relativa à qualificação técnica será limitada à: 

 

a) As licitantes deverão apresentar o Registro ou inscrição no Conselho Regional de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA e/ou Conselho de Arquitetura e urbanismo – 

CAU da empresa e do(s) seu(s) responsável(eis) técnico(s), conforme Resolução nº 282 

de 24/08/93 do CONFEA. 

  

b) Visando preservar o sigilo das propostas, é vedada a presença de um mesmo responsável 

técnico para mais de uma empresa participante deste processo de licitação, sob pena de 

inabilitação das licitantes infringentes. 

 

3.12.2. Comprovação da licitante de possuir, na data prevista para a realização da licitação, de 

profissional(is) de nível superior ou outro(s), reconhecidos pelo CREA e/ou Conselho de Arquitetura 

e urbanismo – CAU, detentor(es) de Atestado de Responsabilidade Técnica, devidamente 

registrado(s) no CREA da região onde os serviços foram executado(s), acompanhado(s) da(s) 

respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedida(s) pelo conselho acima 

mencionado, que comprove(m) ter o(s) profissional(is) executado para o órgão ou entidade da 

Administração Pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda 

para empresas privadas obras/serviços de características similares ás do objeto da presente 

licitação;  
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              3.12.2.1. A comprovação do vínculo empregatício do(s) profissional (is) referido(s) no item 
3.13. será feita mediante cópia autenticada do contrato de trabalho com a empresa licitante 
ou contrato de prestação de serviços. 

              3.13.2. Quando o responsável técnico for o dirigente e/ou sócio da empresa licitante, tal 
comprovação deverá ser feita através de um dos seguintes documentos: Contrato Social, 
Certidão de Registro no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – 
CREA e/ou Conselho de Arquitetura e urbanismo – CAU, devidamente atualizada, e/ou de 
Certidão simplificada da Junta Comercial expedida na sede da licitante.  

 
3.13.3. Certidão(ões) ou atestado(s) de capacidade técnica, em nome do profissional, expedido por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado, acompanhado(a) da respectiva certidão do CREA, 

comprovando ter o profissional executado obras similares de porte e complexidade ao objeto desta 

licitação, conforme art. 67, inciso II da Lei 14.133/21, na forma do § 3º do art. 88 do mesmo diploma 

legal, cujas parcelas de maior relevância técnica que será as seguintes: 

 

REGULARIZAÇÃO DE SUPERFÍCIES COM 

MOTONIVELADORA. AF_11/2019        M² 

 

EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, 

MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO, 30 CM BASE X 

10 CM ALTURA. AF_06/2016     M 

 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPÍPEDOS, 

REJUNTAMENTO COM ARGAMASSA TRAÇO 1:3 

(CIMENTO E AREIA). AF_05/2020      M² 

3.14. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto e composição 

de custos, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 

3.15. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente 

os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto deste 

Edital. 

  

3.16. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

3.16.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art88%C2%A73
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vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.16.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.16.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.17. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.18. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.19. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 

do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.20. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.16 ou 3.19 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.21. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.22. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.23. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.24. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 

e obedecerá às seguintes regras: 

3.24.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

3.24.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.25. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.25.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.25.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.26. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 3.24 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

3.27. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

3.28. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

4.1.1. valor mensal, unitário, etc, conforme o caso e total do item; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1.  O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para contratação.  

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Serão preservados todos os benefícios e garantias concedidos pela lei complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006 (Alterada pela Lei 147 de 2014), que tratou de Instituir e 

regulamentar o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte. 

4.6. O benefício do regime diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/06, com redação 

dada pela Lei Complementar 147/2014, fica condicionado a apresentação de declaração pela 

empresa atestando que no ano calendário da licitação não celebrou contratos cujos os valores 

somados ultrapassem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 

de pequeno porte nos moldes disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.7. Em se tratando de microempresas ou empresas de pequeno porte, deverão ser observadas 

as determinações contidas na Lei Complementar nº 123/06 e alterações posteriores, 

especificamente os artigos 42 e 43 com parágrafos, conforme a seguir: 

4.8. Deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de regularidade fiscal e 

trabalhista, por ocasião do certame, mesmo que apresente restrição. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20123-2006?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20123-2006?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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4.9. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 

débito, emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

4.10. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nos arts. 156 e seguintes 

da Lei 14.133/21 de 1º de Abril de 2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

4.11. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

4.12. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.13. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados 

com disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura 

cessão de mão de obra para fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 

123/2006. 

4.14. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como 

de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

4.15. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

4.16. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.16.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

4.17. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 

do contrato. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação/Comissão e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 10,00 (dez reais). 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, 

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 
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5.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e fechado”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “fechado e aberto”, 

poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor 

preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.13, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, 

oferecer novos lances sucessivos. 

5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Comissão, 

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 
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5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.   

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.17. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa 

competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.  

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão 

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão 

aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 

à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez 

por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido 

no subitem anterior. 

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

5.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

5.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 

órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 

localize; 

5.21.2.2. empresas brasileiras; 

5.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após 

definido o resultado do julgamento. 

 

5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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5.22.4. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, 

no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.22.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a 

partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.23. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação 

e julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. Documentação de Habilitação; 

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte 

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, 

caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições 

de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao 

benefício, em conformidade com os item 3.19 deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente 

de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 

Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de 

setembro de 2022. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de 

Referência; 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 

valor global estimado; 

6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 

pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 

conforme planilha anexa ao edital; 

6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução. 

6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

6.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 

dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 

respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 

preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-

integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis 

no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

6.11.2. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida 

pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não 

contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de 

produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 

6.11.3. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 

empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as 

condições para a justa remuneração do serviço. 

6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 

os custos da contratação; 

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto. 

6.14. Caso o Projeto Básico/Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

6.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente 

de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
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classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 

verificação de uma que atenda às especificações constantes no Projeto Básico/Termo de 

Referência.  

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Projeto Básico/Termo de Referência, necessários e suficientes 

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins 

de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

7.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia autenticada em cartório. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 

ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 

(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

7.8. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser 

contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições 

de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e 

horário exclusivos, a ser agendado pelo e-mail:  cpl.lagoadoouro1993@gmail.com de modo que 

seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes. 

7.8.1. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida 

no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

7.9. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos 

e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
mailto:cpl.lagoadoouro1993@gmail.com
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7.9.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas 

e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º 

do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.9.2. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico/Termo 

de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento 

das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.9.3. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 

a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

7.10.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

e atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.11. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

7.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 

disposto no subitem  

7.13. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 

o subitem anterior. 

7.14. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.15. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.  

8. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

8.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

8.1.1.  dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e   

8.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original.  

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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8.1.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata.  

8.1.4. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante mais bem classificado.  

8.1.5. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar 

o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original.  

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses:  

8.1.6. (a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e 

nas condições estabelecidos no edital; ou  

8.1.7. (b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 

preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.  

Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 
eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:  

8.1.8. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou  

8.1.9. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.  

9. DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos. 

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico [www.portaldecompraspublicas.com.br]. 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou 

10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital;  

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1


 
 

   

  P á g i n a  26 | 73 
 

 

10.1.5. fraudar a licitação 

10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

10.1.6.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

10.1.6.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal:  

10.2.1. advertência;  

10.2.2. multa; 

10.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 

e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 

às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 

da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelos seguintes meios: www.portaldecompraspublicas.com.br  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

11.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

11.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Agente de Contratação/ Comissão. 

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), Portal de transparência www.lagoadoouro.pe.gov.br  e endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br 

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.11.1. ANEXO I – Projeto Básico/Termo de Referência 

12.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

12.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

http://www.lagoadoouro.pe.gov.br/
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Lagoa do Ouro, 29 de maio de 2024. 

 

Milka Lorena Cordeiro Ferreira 
           Secretária de Obras 
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1. ANEXO II - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
 

Este projeto básico visa fornecer elementos e subsídios que possibilitem a execução da 
PAVIMENTAÇÃO DE VIAS EM ÁREAS RURAIS NO MUNICÍPIO DE LAGOA DO OURO/PE (952146/2023) 
visando assim a melhora da mobilidade urbana do Município.  
 
Com a execução dessa obra, vislumbra-se melhorar as condições sócio - econômicas dos munícipes 
que atualmente estão enfrentando circunstâncias adversas às suas próprias subsistências e 
dificuldades de acessar as ações públicas de saúde, educação, segurança, transporte, comercialização 
de seus produtos etc. 
 
As ruas a serem contempladas são: 
 

• RUA PROJETADA 01, DISTRITO IGAPÓ – LAGOA DO OURO/PE 

• RUA PROJETADA 02, DISTRITO IGAPÓ – LAGOA DO OURO/PE 

• RUA PROJETADA 03, DISTRITO IGAPÓ – LAGOA DO OURO/PE 

• RUA PROJETADA 04, DISTRITO IGAPÓ – LAGOA DO OURO/PE 

• RUA PROJETADA 05, DISTRITO IGAPÓ – LAGOA DO OURO/PE 

• RUA PROJETADA 01, SÍTIO SALGADO – LAGOA DO OURO/PE 

• RUA PROJETADA 01, POVOADO CAMPO ALEGRE – LAGOA DO OURO/PE 

  

1.1 ADMINISTRAÇÃO LOCAL 
 

COMPOSIÇÃO 01 ADMINISTRAÇÃO LOCAL DE OBRA UNID 

 
A administração de obra por encarregado geral refere-se à gestão e coordenação das atividades 
relacionadas à execução de uma obra ou projeto de construção civil por um profissional designado 
como encarregado geral ou mestre de obras. Este profissional desempenha um papel fundamental na 
supervisão, organização e controle das diversas etapas e aspectos envolvidos na realização da obra. 
 

1.2 SERVIÇOS PRELIMINARES 
 

SINAPI I  4813 PLACA DE OBRA (PARA CONSTRUCAO CIVIL) EM CHAPA 
GALVANIZADA *N. 22*, ADESIVADA, DE *2,4 X 1,2* M 

M² 

 
O fornecimento da placa de identificação da obra ficará a cargo da Contratada, que providenciará sua 
confecção, devendo a sua instalação se dar em local definido pela Fiscalização. 
 
As placas deverão ser confeccionadas de acordo com cores, medidas, proporções e demais orientações 
contidas nesse projeto. Elas deverão ser confeccionadas em chapas planas, metálicas, galvanizadas ou 
de madeira compensada impermeabilizada, em material resistente às intempéries. As informações 
deverão estar em material plástico (poliestireno), para fixação ou adesivação nas placas. Quando isso 
não for possível, as informações deverão ser pintadas a óleo ou esmalte. Dá-se preferência ao material 
plástico, pela sua durabilidade e qualidade. As placas deverão ser afixadas em local visível, 
preferencialmente no acesso principal do empreendimento ou voltadas para a via que favoreça a 
melhor visualização. Recomenda-se que as placas sejam mantidas em bom estado de conservação, 
inclusive quanto à integridade do padrão das cores, durante todo o período de execução das obras. 
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CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
O serviço deve ser medido em metro quadrado de área impressa. 
 
O serviço recebido e medido da forma descrita e pago conforme o regime de execução de empreitada 
por preço global, no qual estão inclusos: fornecimento, armazenamento; incluem-se, também, a mão-
de-obra com encargos sociais, BDI, equipamentos necessários aos serviços e os cuidados a serem 
adotados à proteção ao meio ambiente, executados de forma a atender ao projeto e às especificações 
técnicas. 

 
1.3 PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDOS 

 

SINAPI  100575 
REGULARIZAÇÃO DE SUPERFÍCIES COM MOTONIVELADORA. 
AF_11/2019 

M² 

 
DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: 
A "regularização mecanizada de áreas com motoniveladora" refere-se ao uso de motoniveladoras, que 
são máquinas pesadas projetadas para nivelar e ajustar a topografia do solo, no processo de 
regularização de áreas de terra. Essa abordagem pode ser empregada em áreas que precisam ser 
preparadas e ajustadas para atender a requisitos urbanísticos, padrões de infraestrutura ou outras 
normativas legais. 

 
CRITÉRIOS PARA A QUANTIFICAÇÃO DO SERVIÇO: 
Metro quadrado. 
 
EXECUÇÃO: 
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• Com base nos dados do levantamento, um plano de regularização é elaborado, determinando 
as áreas que precisam ser niveladas e as intervenções necessárias. 

• Antes da atuação da motoniveladora, pode ser necessário retirar obstáculos, deslocar 
materiais indesejados e preparar a área para as operações. 

• A motoniveladora é então utilizada para ajustar a topografia do terreno, nivelando o solo 
conforme as especificações do projeto. A máquina possui uma lâmina frontal que pode ser 
ajustada para diferentes alturas e inclinações, permitindo o nivelamento preciso do solo. 

• Durante o processo, é importante monitorar continuamente o trabalho da motoniveladora, 
fazendo ajustes conforme necessário para garantir que a regularização atenda aos padrões 
estabelecidos. 

• Após a regularização, pode ser necessário realizar acabamentos finais e preparar a área para 
a instalação de infraestrutura, como redes de água, esgoto, eletricidade, entre outros. 

• Paralelamente ao trabalho físico, é essencial tratar da documentação legal e burocrática 
associada à regularização fundiária, garantindo que todas as normas e regulamentos sejam 
atendidos. 

 

SINAPI  94273 

"ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 
CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 
100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE 
INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA VIAS URBANAS 
(USO VIÁRIO). AF_06/2016" 

M 

 
DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: 
O termo "assentamento de guia (meio-fio)" refere-se à instalação de meio-fios, que são estruturas 
lineares de concreto usadas para delimitar e definir as bordas das vias urbanas. O meio-fio é também 
conhecido como guia ou guia de sarjeta, e sua principal função é separar a pista de veículos da calçada 
ou do acostamento, além de auxiliar no escoamento adequado das águas pluviais. 

 
CRITÉRIOS PARA A QUANTIFICAÇÃO DO SERVIÇO: 
Metro linear.  
 
EXECUÇÃO: 

• As dimensões especificadas são 100x15x13x30 cm, o que significa que o meio-fio tem 100 cm 
de comprimento, uma base inferior de 15 cm, uma base superior de 13 cm e uma altura de 30 
cm. 

• A instalação é destinada a trechos retos, indicando que será aplicada em segmentos de via 
urbana sem curvas. Isso implica que o meio-fio será assentado em uma linha contínua ao longo 
do trecho reto da via. 

• Antes da instalação, a área onde o meio-fio será assentado deve ser preparada. Isso pode 
incluir a escavação de uma vala ao longo do trecho para acomodar o meio-fio. 

• O meio-fio é assentado na vala de maneira alinhada e nivelada. Pode ser utilizado um leito de 
base, como uma camada de areia ou brita, para proporcionar um suporte adequado. 

• Durante o assentamento, é essencial garantir que o meio-fio esteja nivelado e alinhado 
corretamente. Ajustes podem ser feitos conforme necessário. 

• O meio-fio pode ser fixado no local utilizando argamassa de cimento ou outros métodos 
apropriados para garantir a estabilidade e resistência. 

• Após o assentamento, pode ser feito um acabamento na superfície do meio-fio para garantir 
uma aparência uniforme e para atender aos padrões estéticos e de segurança. 
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SINAPI  94287 
EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA IN 
LOCO EM TRECHO RETO, 30 CM BASE X 10 CM ALTURA. 
AF_06/2016" 

M 

 
DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: 
O termo "execução de sarjeta de concreto usinado, moldada in loco em trecho reto, 30 cm de base x 
10 cm de altura, AF_06/2016" refere-se à construção de sarjetas em um local específico, utilizando 
concreto produzido em usina. As sarjetas são estruturas lineares ao longo das bordas de vias urbanas 
que têm a função de direcionar e gerenciar o escoamento das águas pluviais, evitando acúmulos e 
problemas de drenagem. 

 
CRITÉRIOS PARA A QUANTIFICAÇÃO DO SERVIÇO: 
Metro linear.  
 
EXECUÇÃO: 

• O termo "moldada in loco" significa que a sarjeta é moldada e construída no próprio local da 
obra. Isso é feito para se adequar às dimensões e às características específicas do trecho onde 
a sarjeta será instalada. 

• A execução é destinada a trechos retos, indicando que a sarjeta será construída ao longo de 
segmentos de via urbana sem curvas. 

• As dimensões especificadas são 30 cm de base x 10 cm de altura. Isso significa que a sarjeta 
terá uma base com largura de 30 cm e uma altura de 10 cm. 

• Antes da execução, a área onde a sarjeta será construída é preparada. Isso pode incluir a 
escavação de uma vala ao longo do trecho para acomodar a sarjeta. 

• A forma da sarjeta é criada utilizando moldes temporários. O concreto é despejado dentro 
desses moldes ao longo do trecho especificado. 

• Após o despejo do concreto, a superfície da sarjeta é moldada e acabada para atender às 
especificações de design e proporcionar um escoamento eficiente. 

• O concreto precisa passar por um período de cura para ganhar resistência total. Durante esse 
tempo, medidas podem ser tomadas para proteger a sarjeta e garantir uma secagem 
adequada. 

 

SINAPI  101169 
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPÍPEDOS, 
REJUNTAMENTO COM ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO E 
AREIA). AF_05/2020 

M² 

 
DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: 
O termo "execução de sarjeta de concreto usinado, moldada in loco em trecho reto, 30 cm de base x 
10 cm de altura, AF_06/2016" refere-se à construção de sarjetas em um local específico, utilizando 
concreto produzido em usina. As sarjetas são estruturas lineares ao longo das bordas de vias urbanas 
que têm a função de direcionar e gerenciar o escoamento das águas pluviais, evitando acúmulos e 
problemas de drenagem. 

 
CRITÉRIOS PARA A QUANTIFICAÇÃO DO SERVIÇO: 
Metro linear.  
 
EXECUÇÃO: 
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• O traço 1:3 indica a proporção dos ingredientes na argamassa. Neste caso, a mistura é 
composta por uma parte de cimento para três partes de areia. Esta argamassa é utilizada para 
preencher os espaços entre os paralelepípedos, proporcionando estabilidade e uniformidade 
ao pavimento. 

• Antes de iniciar a execução, a base onde os paralelepípedos serão assentados deve ser 
preparada. Isso geralmente envolve a escavação do solo, compactação e, em alguns casos, a 
aplicação de uma camada de base granular para fornecer um suporte adequado. 

• Os paralelepípedos são colocados sobre a base preparada em um padrão desejado, como 
espinha de peixe, espinha de peixe dupla ou outros padrões que proporcionam estabilidade 
ao pavimento. 

• Durante a colocação, os paralelepípedos são alinhados e nivelados cuidadosamente para 
garantir uma superfície uniforme e resistente. 

• Após a colocação dos paralelepípedos, a argamassa 1:3 é preparada e aplicada nos espaços 
entre os blocos para preencher as juntas. Isso ajuda a unir os paralelepípedos e proporcionar 
uma superfície firme e uniforme ao pavimento. 

• A argamassa é compactada nos espaços entre os paralelepípedos para garantir um ajuste 
adequado e minimizar vazios. Isso é geralmente feito com o uso de compactadores manuais. 

• A argamassa requer um período de cura para garantir resistência e durabilidade. Durante esse 
tempo, é importante evitar o tráfego pesado sobre o pavimento. 

• Após a cura, qualquer resíduo de argamassa é removido e pode ser aplicado um acabamento 
superficial, se necessário, para melhorar a estética do pavimento. 

 

ORSE  04960 
MEIO-FIO GRANÍTICO, REJUNTADO COM ARGAMASSA DE 
CIMENTO E AREIA NO TRAÇO 1:3 

M 

 
DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: 
A "execução de passeio (calçada) ou piso de concreto com concreto moldado in loco, usinado C20, 
acabamento convencional, não armado, AF_08/2022" refere-se à construção de um passeio (calçada) 
ou piso de concreto em um local específico, utilizando concreto produzido em uma usina, com 
características técnicas especificadas (C20) e um acabamento convencional. No caso, a especificação 
“não armada" indica que não há o uso de armação de aço (ferragem) no concreto. 

 
CRITÉRIOS PARA A QUANTIFICAÇÃO DO SERVIÇO: 
Metro linear.  
 
EXECUÇÃO: 

• A argamassa de cimento e areia no traço 1:3 é preparada, misturando-se uma parte de 
cimento para três partes de areia. Esta mistura é combinada com água até obter uma 
consistência adequada para o rejuntamento. 

• A argamassa preparada é aplicada nas juntas entre os meio-fios graníticos utilizando 
ferramentas apropriadas, como colheres de pedreiro ou espátulas. É importante garantir que 
as juntas sejam preenchidas de maneira uniforme e completa 

• Após a aplicação da argamassa, as juntas podem ser compactadas levemente para remover 
bolhas de ar e garantir um preenchimento adequado. Qualquer excesso de argamassa é 
removido e as juntas são alisadas para proporcionar um acabamento uniforme. 

• A argamassa requer um período de cura para ganhar resistência e aderência. Durante este 
período, é importante proteger as juntas de excesso de água, tráfego pesado ou outras 
atividades que possam comprometer a cura adequada. 
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1.4 CALÇADAS E ACESSIBILIDADE 
 

SINAPI 96620 
LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJES 
SOBRE SOLO OU RADIERS. AF_08/2017 

M³ 

 
DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: 
O lastro de concreto magro é uma camada de concreto de baixa resistência, utilizada como base em 
pisos, lajes sobre solo ou radiers. Ele tem a função de regularizar a superfície do terreno, proporcionar 
uma base estável e uniforme, melhorar a distribuição de cargas e evitar o contato direto entre a 
armadura e o solo, além de minimizar o consumo de concreto estrutural na camada superior. 
 
CRITÉRIOS PARA A QUANTIFICAÇÃO DO SERVIÇO: 
Metro cúbico.  
 
EXECUÇÃO: 

• Preparação do Terreno: Nivelar e compactar o solo onde o lastro será aplicado, garantindo 
uma base firme e estável. 

• Marcação: Delimitar a área onde o lastro será colocado, utilizando estacas e linhas para 
orientar a execução. 

• Instalação de Formas: Colocar formas nas bordas da área demarcada para conter o concreto e 
definir a espessura do lastro. 

• Preparação do Concreto: Misturar cimento, areia e brita em proporções específicas para obter 
o concreto magro. A proporção típica é de 1:8 (uma parte de cimento para oito partes de 
agregados). 

• Lançamento do Concreto: Despejar o concreto magro na área delimitada, espalhando-o 
uniformemente com o auxílio de pás e enxadas. 

• Nivelamento e Compactação: Utilizar réguas e vibradores de concreto para nivelar e 
compactar a superfície, eliminando bolhas de ar e garantindo uma base homogênea. 

• Cura: Manter o concreto úmido por alguns dias após a aplicação, cobrindo-o com lonas 
plásticas ou molhando regularmente para evitar a evaporação rápida da água e garantir o 
desenvolvimento adequado da resistência. 

 

SINAPI  94994 
EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM 
CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO 
CONVENCIONAL, ESPESSURA 8 CM, ARMADO. AF_08/2022 

M² 

 
DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: 
A "execução de passeio (calçada) ou piso de concreto com concreto moldado in loco, , acabamento 
convencional, armado com 8cm de espessura, AF_08/2022" refere-se à construção de um passeio 
(calçada) ou piso de concreto em um local específico, utilizando concreto produzido em uma usina, 
com características técnicas especificadas (C20) e um acabamento convencional. No caso, a 
especificação “não armada" indica que não há o uso de armação de aço (ferragem) no concreto. 

 
CRITÉRIOS PARA A QUANTIFICAÇÃO DO SERVIÇO: 
Metro linear.  
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EXECUÇÃO: 

• Antes da execução, a área onde a calçada será construída deve ser preparada. Isso geralmente 
envolve a escavação do solo, nivelamento e compactação para criar uma base sólida. 

• São instaladas formas (moldes temporários) para definir as dimensões e o contorno da calçada 
ou do piso de concreto. 

• O concreto usinado é transportado até o local e lançado nas formas. Durante esse processo, é 
importante garantir uma distribuição uniforme e adequada do concreto. 

• O concreto é espalhado e nivelado para garantir uma superfície plana. O acabamento 
convencional pode envolver técnicas como desempenadeiras ou vassouras, dependendo do 
efeito desejado na superfície. 

• Após o lançamento e acabamento, o concreto precisa passar por um período de cura para 
desenvolver resistência total. Durante esse tempo, medidas podem ser tomadas para proteger 
a área de tráfego ou interferências 

• A conclusão da execução é seguida por uma inspeção para garantir que a calçada atenda aos 
padrões especificados em termos de dimensões, qualidade do concreto e acabamento. 

 

SINAPI  94991 
EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM 
CONCRETO MOLDADOIN LOCO, USINADO C20, ACABAMENTO 
CONVENCIONAL, NÃO ARMADO. AF_08/2022 

M³ 

 
DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: 
A "execução de passeio (calçada) ou piso de concreto com concreto moldado in loco, usinado C20, 
acabamento convencional, não armado, AF_08/2022" refere-se à construção de um passeio (calçada) 
ou piso de concreto em um local específico, utilizando concreto produzido em uma usina, com 
características técnicas especificadas (C20) e um acabamento convencional. No caso, a especificação 
“não armada" indica que não há o uso de armação de aço (ferragem) no concreto. 

 
CRITÉRIOS PARA A QUANTIFICAÇÃO DO SERVIÇO: 
Metro linear.  
 
EXECUÇÃO: 

• Antes da execução, a área onde a calçada será construída deve ser preparada. Isso geralmente 
envolve a escavação do solo, nivelamento e compactação para criar uma base sólida. 

• São instaladas formas (moldes temporários) para definir as dimensões e o contorno da calçada 
ou do piso de concreto. 

• O concreto usinado é transportado até o local e lançado nas formas. Durante esse processo, é 
importante garantir uma distribuição uniforme e adequada do concreto. 

• O concreto é espalhado e nivelado para garantir uma superfície plana. O acabamento 
convencional pode envolver técnicas como desempenadeiras ou vassouras, dependendo do 
efeito desejado na superfície. 

• Após o lançamento e acabamento, o concreto precisa passar por um período de cura para 
desenvolver resistência total. Durante esse tempo, medidas podem ser tomadas para proteger 
a área de tráfego ou interferências 

• A conclusão da execução é seguida por uma inspeção para garantir que a calçada atenda aos 
padrões especificados em termos de dimensões, qualidade do concreto e acabamento. 

 



 
 

   

  P á g i n a  38 | 73 
 

 

SINAPI  101094 
PISO PODOTÁTIL DE ALERTA OU DIRECIONAL, DE BORRACHA, 
ASSENTADO SOBRE ARGAMASSA. AF_05/2020 

M 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: 
O "piso podotátil de alerta ou direcional, de borracha, assentado sobre argamassa, AF_05/2020" 
refere-se a um tipo específico de pavimento tátil utilizado para orientação e alerta de pessoas com 
deficiência visual. Este tipo de piso é projetado para proporcionar informações táteis e ajudar na 
locomoção segura dessas pessoas em espaços públicos. 

 
CRITÉRIOS PARA A QUANTIFICAÇÃO DO SERVIÇO: 
Metro linear.  
 
EXECUÇÃO: 

• Antes da instalação, é necessário preparar a superfície onde o piso será colocado. Isso 
geralmente envolve o assentamento do piso sobre uma camada de argamassa, que funciona 
como uma base niveladora e aderente. 

• A área onde o piso será instalado precisa ser limpa e nivelada. A argamassa é então aplicada, 
geralmente em uma espessura adequada para garantir uma superfície uniforme. 

• Os pisos podotáteis são posicionados sobre a argamassa de acordo com o projeto específico. 
A orientação e distribuição dos pisos devem seguir padrões e normativas para garantir eficácia 
na orientação dos deficientes visuais. 

• Durante a instalação, é importante fazer ajustes para garantir que os pisos estejam 
corretamente alinhados e que as texturas correspondam às direções e alertas pretendidos. 

• Em alguns casos, os pisos podotáteis podem ser fixados à argamassa usando adesivos 
apropriados para assegurar uma aderência sólida. 

• Após a instalação, é necessário permitir que a argamassa cure e o adesivo seque 
completamente antes de liberar a área para uso. 

 

12 cm 
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SINAPI  94319 
ATERRO MANUAL DE VALAS COM SOLO ARGILO-ARENOSO. 
AF_08/2023 

M³ 

 
DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: 
O "aterro manual de valas com solo argilo-arenoso" refere-se ao processo de preenchimento ou 
compactação de valas escavadas utilizando solo que possui características de argila e areia. Esse 
procedimento é comumente utilizado na construção civil para criar uma base sólida e estável em torno 
de tubulações, cabos ou fundações. 

 
CRITÉRIOS PARA A QUANTIFICAÇÃO DO SERVIÇO: 
Metro linear.  
 
EXECUÇÃO: 

• Antes de realizar o aterro, a base da vala pode ser nivelada e compactada manualmente para 
proporcionar uma superfície uniforme para o aterro. 

• O solo argilo-arenoso, que é uma mistura de argila e areia, é selecionado como material de 
aterro. Esse solo é transportado para o local da vala, geralmente utilizando carrinhos de mão, 
pás e enxadas. 

• O aterro é feito em camadas, onde cada camada de solo é compactada manualmente antes da 
adição da próxima camada. A compactação é importante para garantir que o solo seja 
firmemente assentado e para minimizar a possibilidade de assentamentos diferenciais. 

• A compactação manual é realizada por trabalhadores usando ferramentas manuais, como pás, 
enxadas e socadores manuais. Eles compactam o solo camada por camada, aplicando pressão 
e garantindo que o solo seja bem compactado. 

• Durante o processo de compactação, os trabalhadores verificam os níveis e inclinações da vala 
para garantir que o aterro seja realizado de acordo com as especificações do projeto. 

• Dependendo das condições do solo, pode ser necessário adicionar ou remover umidade para 
otimizar a compactação. Solos muito secos podem ser umedecidos, enquanto solos 
excessivamente úmidos podem requerer a secagem antes da compactação. 

 

SINAPI  103334 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA 
HORIZONTAL DE 14X9X19 CM (ESPESSURA 14 CM, BLOCO 
DEITADO) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO 
EM BETONEIRA. AF_12/2021 

M³ 

 
DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: 
A "alvenaria de vedação de blocos cerâmicos furados na horizontal de 14x9x19 cm (espessura 14 cm, 
bloco deitado) e argamassa de assentamento com preparo em betoneira, AF_12/2021" refere-se à 
construção de uma parede não estrutural utilizando blocos cerâmicos específicos, que são assentados 
horizontalmente, e argamassa preparada em betoneira. 

 
CRITÉRIOS PARA A QUANTIFICAÇÃO DO SERVIÇO: 
Metro cúbico.   
 
EXECUÇÃO: 
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• A argamassa de assentamento é aplicada sobre a base e, em seguida, os blocos cerâmicos são 
assentados horizontalmente, um ao lado do outro, de maneira a formar a parede. A disposição 
dos blocos pode variar de acordo com o padrão de alvenaria escolhido. 

• Conforme os blocos são assentados, é importante garantir que eles estejam nivelados e 
alinhados corretamente. Isso é feito utilizando instrumentos de medição, como níveis e 
prumos. 

• Entre os blocos, são deixadas juntas de argamassa para preencher os espaços. Essas juntas não 
só contribuem para a estabilidade da parede, mas também ajudam a controlar a umidade e 
proporcionam um acabamento mais estético. 

• Quando necessário, blocos podem ser cortados ou ajustados para garantir que se encaixem 
corretamente em áreas específicas da parede, como cantos ou ao redor de aberturas. 

• Após o assentamento dos blocos, é importante permitir que a argamassa cure 
adequadamente, ganhando resistência antes de prosseguir com etapas adicionais da 
construção. 

 

SINAPI  98679 
PISO CIMENTADO, TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA), 
ACABAMENTO LISO, ESPESSURA 2,0 CM, PREPARO MECÂNICO 
DA ARGAMASSA. AF_09/2020 

M³ 

 
DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: 
A "alvenaria de vedação de blocos cerâmicos furados na horizontal de 14x9x19 cm (espessura 14 cm, 
bloco deitado) e argamassa de assentamento com preparo em betoneira, AF_12/2021" refere-se à 
construção de uma parede não estrutural utilizando blocos cerâmicos específicos, que são assentados 
horizontalmente, e argamassa preparada em betoneira. 

 
CRITÉRIOS PARA A QUANTIFICAÇÃO DO SERVIÇO: 
Metro cúbico.   
 
EXECUÇÃO: 

• Sobre o contrapiso limpo e nivelado, definir os pontos de nível e assentar as juntas plásticas 
com a própria argamassa do piso; 

• Lançar e espalhar a argamassa traço 1:3, procurando obter o máximo de adensamento contra 
a base; 

• Nivelar com sarrafo e desempenar com desempenadeira de madeira, efetuar o polvilhamento 
de cimento e alisar com desempenadeira de aço, de modo a obter uma camada superficial de 
pasta de cimento de 1mm. 

 

1.5 SINALIZAÇÃO 
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SINAPI-I 
 

00013521 
PLACA DE ACO ESMALTADA PARA IDENTIFICACAO DE RUA, 
*45 CM X 20* CM 

UNID 

 
DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: 
A "alvenaria de vedação de blocos cerâmicos furados na horizontal de 14x9x19 cm (espessura 14 cm, 
bloco deitado) e argamassa de assentamento com preparo em betoneira, AF_12/2021" refere-se à 
construção de uma parede não estrutural utilizando blocos cerâmicos específicos, que são assentados 
horizontalmente, e argamassa preparada em betoneira. 

 
CRITÉRIOS PARA A QUANTIFICAÇÃO DO SERVIÇO: 
Metro cúbico.   
 
EXECUÇÃO: 

• A instalação da placa pode ser feita por profissionais de sinalização ou equipes especializadas. 
O posicionamento correto, a altura adequada e a fixação segura são cruciais para garantir que 
a placa seja visível e eficaz. 

• A execução da placa deve seguir as normas e regulamentações locais de sinalização viária, 
incluindo altura padrão de instalação, cores específicas e outras diretrizes que garantam a 
uniformidade na identificação de ruas. 

• A aplicação do esmalte proporciona à placa resistência a intempéries, evitando desgastes 
prematuros e garantindo uma vida útil prolongada 

 

SICRO/DNIT  5213440 
PLACA DE REGULAMENTAÇÃO EM AÇO D = 0,60 M - PELÍCULA 
RETRORREFLETIVA TIPO I + SI - FORNECIMENTO E 
IMPLANTAÇÃO 

UNID 



 
 

   

  P á g i n a  42 | 73 
 

 

 
 

 
 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: 
Refere-se a uma sinalização de regulamentação de trânsito que utiliza uma placa. 

 
CRITÉRIOS PARA A QUANTIFICAÇÃO DO SERVIÇO: 
Unidade. 
 
EXECUÇÃO: 

• A placa de regulamentação é instalada em locais estratégicos ao longo da via, onde as regras 

ou restrições indicadas pela sinalização são aplicáveis. A escolha da localização segue critérios 
específicos de engenharia de tráfego. 

• Durante a instalação, a placa é posicionada a uma altura adequada para garantir a visibilidade 
pelos usuários da via. A inclinação da placa também é ajustada para otimizar a refletividade da 
película retrorrefletiva. 

• A placa é fixada de maneira segura em suportes apropriados, como postes ou estruturas 
adequadas, garantindo estabilidade e resistência a condições meteorológicas adversas. 

• A instalação da placa deve ser realizada em conformidade com as normas e regulamentos de 
trânsito locais e nacionais, garantindo que a sinalização atenda aos padrões de visibilidade e 
eficácia 

 

SICRO/DNIT  5213444 
PLACA DE REGULAMENTAÇÃO EM AÇO, R1 LADO 0,248 M - 
PELÍCULA RETRORREFLETIVA TIPO I + SI - FORNECIMENTO E 
IMPLANTAÇÃO 

UNID 
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DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: 
A placa de regulamentação em aço, R1 lado 0,248 m, com película retrorrefletiva tipo I + SI, é um sinal 
de trânsito destinado a regulamentar o comportamento dos condutores, fabricado em aço com 
dimensões de 0,248 metros de largura. A película retrorrefletiva tipo I melhora a visibilidade da placa 
durante a noite ou em condições de baixa iluminação, garantindo que as informações sejam facilmente 
visíveis aos motoristas. O termo "fornecimento e implantação" refere-se à aquisição e instalação dessa 
placa em locais estratégicos para orientar e controlar o tráfego de forma eficaz. 

 
CRITÉRIOS PARA A QUANTIFICAÇÃO DO SERVIÇO: 
Unidade. 
 
EXECUÇÃO: 

• A placa de regulamentação é instalada em locais estratégicos ao longo da via, onde as regras 
ou restrições indicadas pela sinalização são aplicáveis. A escolha da localização segue critérios 
específicos de engenharia de tráfego. 

• Durante a instalação, a placa é posicionada a uma altura adequada para garantir a visibilidade 
pelos usuários da via. A inclinação da placa também é ajustada para otimizar a refletividade da 
película retrorrefletiva. 

• A placa é fixada de maneira segura em suportes apropriados, como postes ou estruturas 
adequadas, garantindo estabilidade e resistência a condições meteorológicas adversas. 

• A instalação da placa deve ser realizada em conformidade com as normas e regulamentos de 
trânsito locais e nacionais, garantindo que a sinalização atenda aos padrões de visibilidade e 
eficácia 

 
 
 

SICRO/DNIT  5213464 
PLACA DE ADVERTÊNCIA EM AÇO, LADO DE 0,60 M - PELÍCULA 
RETRORREFLETIVA TIPO I + SI - FORNECIMENTO E 
IMPLANTAÇÃO 

UNID 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: 
Refere-se a uma sinalização de regulamentação de trânsito que utiliza uma placa. 

 
CRITÉRIOS PARA A QUANTIFICAÇÃO DO SERVIÇO: 
Unidade. 
 
EXECUÇÃO: 

• A placa de regulamentação é instalada em locais estratégicos ao longo da via, onde as regras 
ou restrições indicadas pela sinalização são aplicáveis. A escolha da localização segue critérios 
específicos de engenharia de tráfego. 
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• Durante a instalação, a placa é posicionada a uma altura adequada para garantir a visibilidade 
pelos usuários da via. A inclinação da placa também é ajustada para otimizar a refletividade da 
película retrorrefletiva. 

• A placa é fixada de maneira segura em suportes apropriados, como postes ou estruturas 
adequadas, garantindo estabilidade e resistência a condições meteorológicas adversas. 

• A instalação da placa deve ser realizada em conformidade com as normas e regulamentos de 
trânsito locais e nacionais, garantindo que a sinalização atenda aos padrões de visibilidade e 
eficácia 

 

SICRO/DNIT  5216111 
SUPORTE PARA PLACA DE SINALIZAÇÃO EM MADEIRA DE LEI 
TRATADA 8 X 8 CM - FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÃO 

UNID 

 
DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: 
Refere-se a uma sinalização de regulamentação de trânsito que utiliza uma placa. 

 
CRITÉRIOS PARA A QUANTIFICAÇÃO DO SERVIÇO: 
Unidade. 
 
EXECUÇÃO: 

• A placa de regulamentação é instalada em locais estratégicos ao longo da via, onde as regras 
ou restrições indicadas pela sinalização são aplicáveis. A escolha da localização segue critérios 
específicos de engenharia de tráfego. 

• Durante a instalação, a placa é posicionada a uma altura adequada para garantir a visibilidade 
pelos usuários da via. A inclinação da placa também é ajustada para otimizar a refletividade da 
película retrorefletiva. 

• A placa é fixada de maneira segura em suportes apropriados, como postes ou estruturas 
adequadas, garantindo estabilidade e resistência a condições meteorológicas adversas. 

• A instalação da placa deve ser realizada em conformidade com as normas e regulamentos de 
trânsito locais e nacionais, garantindo que a sinalização atenda aos padrões de visibilidade e 
eficácia 

 

SICRO/DNIT  102509 

PINTURA DE FAIXA DE PEDESTRE OU ZEBRADA TINTA 
RETRORREFLETIVA A BASE DE RESINA ACRÍLICA COM 
MICROESFERAS DE VIDRO, E = 30 CM, APLICAÇÃO MANUAL. 
AF_05/2021 

M² 

 
 
DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: 
Refere-se a uma sinalização de regulamentação de trânsito que utiliza uma placa. 

 
 
 
 
 
 
 
 

CRITÉRIOS PARA A QUANTIFICAÇÃO DO SERVIÇO: 
Unidade. 
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EXECUÇÃO: 

• A placa de regulamentação é instalada em locais estratégicos ao longo da via, onde as regras 
ou restrições indicadas pela sinalização são aplicáveis. A escolha da localização segue critérios 
específicos de engenharia de tráfego. 

• Durante a instalação, a placa é posicionada a uma altura adequada para garantir a visibilidade 
pelos usuários da via. A inclinação da placa também é ajustada para otimizar a refletividade da 
película retrorefletiva. 

• A placa é fixada de maneira segura em suportes apropriados, como postes ou estruturas 
adequadas, garantindo estabilidade e resistência a condições meteorológicas adversas. 

• A instalação da placa deve ser realizada em conformidade com as normas e regulamentos de 
trânsito locais e nacionais, garantindo que a sinalização atenda aos padrões de visibilidade e 
eficácia 

 

2 ESPECIFICAÇÕES COMPLEMENTARES 
 
 2.1 DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Estão agrupados sob este título os serviços de implantação do canteiro e locação da obra. 
 
Os serviços contratados serão executados rigorosamente de acordo com este Caderno de 
Especificações Técnicas e com os documentos nele referidos, especialmente as Normas Técnicas 
vigentes, as especificações de materiais e equipamentos descritos e os Projetos em anexo. 
 
Todos os materiais (salvo o disposto em contrário no Caderno de Encargos) serão fornecidos pela 
empresa responsável pela execução das obras, doravante denominada CONTRATADA. 
 
Toda mão de obra (salvo o disposto em contrário no Caderno de Encargos), será fornecida pela 
CONTRATADA. 
 
Serão impugnados pela FISCALIZAÇÃO do MUNICÍPIO DE LAGOA DO OURO, doravante denominada 
FISCALIZAÇÃO, todos os trabalhos que não satisfaçam às condições contratuais. 
Ficará a CONTRATADA obrigada a demolir e a refazer os trabalhos impugnados logo após o 
recebimento da Ordem de Serviço correspondente, ficando por sua conta exclusiva as despesas 
decorrentes dessas providências. 

 
 2.2 ELEMENTOS DE PROTEÇÃO 
 MATERIAIS, FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS 
 

Serão obedecidas todas as recomendações, com relação à segurança do trabalho, contidas na Norma 
Regulamentadora NR-18, aprovada pela Portaria 3214, de 08.06.78, do Ministério do Trabalho, 
publicada no DOU de 06.07.78. 
 
Haverá particular atenção para o cumprimento das exigências de proteger as partes móveis dos 
equipamentos e de evitar que as ferramentas manuais sejam abandonadas sobre passagens, 
escadas, andaimes e superfícies de trabalho, bem como para o respeito ao dispositivo que proíbe a 
ligação de mais de uma ferramenta elétrica na mesma tomada de corrente. 
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As ferramentas e equipamentos de uso no canteiro de obras serão dimensionados, especificados e 
fornecidos pela CONTRATADA, de acordo com o seu plano de execução de construção, observadas 
as especificações estabelecidas, em cada caso, no Caderno de Encargos. 
 
Os equipamentos que a CONTRATADA utilizar no canteiro, ou as instalações por ela executadas e 
destinadas ao desenvolvimento de seus trabalhos, só poderão ser retirados com autorização formal 
da FISCALIZAÇÃO. 
 
Todos os materiais a serem empregados na obra deverão ser novos, comprovadamente de qualidade 
superior, e estarem de acordo com as especificações. 
 
Se julgar necessário, a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar à CONTRATADA a apresentação de 
informações, por escrito, dos locais de origem dos materiais ou de certificados de ensaios relativos 
aos mesmos. Os ensaios e as verificações serão providenciados pela CONTRATADA, sem ônus para o 
MUNICÍPIO. 
Quando necessário e solicitado pela FISCALIZAÇÃO, A CONTRATADA deverá submeter à aprovação 
da FISCALIZAÇÃO amostras dos materiais a serem empregados e, cada lote ou partida de material 
será confrontado com a respectiva amostra. 
 
Depois de autenticadas pela FISCALIZAÇÃO e pela CONTRATADA, as amostras serão conservadas no 
canteiro de obras até o final dos trabalhos de forma a facultar, a qualquer tempo, a verificação de 
sua perfeita correspondência com os materiais fornecidos ou já empregados. Os materiais que não 
atenderem às especificações não poderão ser estocados no canteiro de obras. 
 
EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL 
Serão de uso obrigatório os seguintes equipamentos, obedecido o disposto na Norma 
Regulamentadora NR-18: 
 
Equipamentos para proteção da cabeça 
 
Capacetes de segurança: para trabalhos em que haja o risco de lesões decorrentes de queda ou 
projeção de objetos, impactos contra estruturas de outros acidentes que ponham em risco a cabeça 
do trabalhador. Nos casos de trabalhos realizados junto a equipamentos ou circuitos elétricos será 
exigido o uso de capacete especial. 
  
Protetores faciais: para trabalhos que ofereçam perigo de lesão por projeção de fragmentos e 
respingos de líquidos, bem como por radiações nocivas. 
Óculos de segurança contra impactos: para trabalhos que possam causar ferimentos nos olhos. 
  
Óculos de segurança contra radiações: para trabalhos que possam causar irritação nos olhos e outras 
lesões decorrentes da ação de radiações. 
Óculos de segurança contra respingos: para trabalhos que possam causar irritações nos olhos e 
outras lesões decorrentes da ação de líquidos agressivos. 
  
EQUIPAMENTOS PARA PROTEÇÃO AUDITIVA 
Protetores auriculares:  para trabalhos, realizados em locais em que o nível de ruído for superior ao 
estabelecido na NR-15. 
  
EQUIPAMENTOS PARA PROTEÇÃO DAS MÃOS E BRAÇOS.  
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Luvas e mangas de proteção: para trabalhos em que haja possibilidade do contato com substâncias 
corrosivas ou tóxicas, materiais abrasivos ou cortantes, equipamentos energizados, materiais 
aquecidos ou quaisquer radiações perigosas.  Conforme o caso, as luvas serão de couro, de lona 
plastificada, de borracha, ou de neoprene. 
Equipamentos para Proteção dos Pés e Pernas 
  
Botas de borracha ou de PVC: para trabalhos executados em locais molhados ou lamacentos, 
especialmente quando na presença de substâncias tóxicas. 
  
Botinas de couro:  para trabalhos em locais que apresentem riscos de lesão do pé. 
  
EQUIPAMENTOS PARA PROTEÇÃO CONTRA QUEDAS COM DIFERENÇA DE NÍVEL. 
Cintos de Segurança: para trabalhos em que haja risco de queda. 
 
EQUIPAMENTOS PARA PROTEÇÃO RESPIRATÓRIA 
Respiradores contra poeira: para trabalhos que impliquem produção de poeira. 
Máscaras para jato de areia: para trabalhos de limpeza por abrasão, através de jato de areia. 
 
Respiradores e máscaras de filtro químico: para trabalhos que ofereçam riscos provenientes de 
ocorrência de poluentes atmosféricos em concentração prejudiciais à saúde. 
 
EQUIPAMENTOS PARA PROTEÇÃO DO TRONCO  
Avental de raspa: para trabalhos de aplicação de pavimentação, colocação de meio fis e para 
dobragem e armação de ferros. 
 
SINALIZAÇÃO 
CONTRATADA deverá prever para os acessos de serviços boas condições de tráfego, com sinalização 
adequada e de fácil interpretação pelos usuários do canteiro. 

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Para assegurar a entrega da pavimentação em perfeito estado, a CONTRATADA executará todos os 
demais arremates que julgar necessários e os que a FISCALIZAÇÃO determinar. 
 
Será, finalmente, removido todo o entulho da obra, deixando-a completamente livre e desimpedida 
de quaisquer resíduos de construção. 
 
Serão limpos e varridos os acessos, assim como as áreas adjacentes que porventura tenham recebido 
detritos provenientes da obra. 

 
 3.1 ESPECIFICAÇÕES TECNICAS DISPOSIÇOES FINAIS 
 

As normas, especificações, métodos de ensaios e padrões aprovados e recomendados pela 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), bem como toda a legislação em vigor, referentes 
a obras civis, edificações e infraestrutura urbana, inclusive sobre Segurança do Trabalho, serão parte 
integrante destas especificações, como se nelas estivessem transcritas. 
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Essas especificações são complementadas pelos projetos, detalhes de execução e planilhas 
orçamentárias, devendo ser integralmente obedecidas. Nos casos omissos, serão esclarecidos pela 
SUPERVISÃO. 
 
Os materiais empregados deverão ser novos, de primeira qualidade e, salvo o disposto em contrário, 
serão fornecidos pela CONTRATADA. A aplicação de materiais industrializados ou de emprego 
especial obedecerá às recomendações dos fabricantes. 
 
A mão de obra a ser empregada, sendo esta especializada, sempre que necessário, será fornecida 
pela CONTRATADA, devendo ser de primeira qualidade, garantindo um acabamento esmerado, 
obedecendo aos prazos estipulados no cronograma físico financeiro da obra. Vale ressaltar que os 
pagamentos das medições em datas não estipuladas não serão admitidos. 
 
Serão impugnados pela Fiscalização, todos os trabalhos que não satisfaçam ás condições contratuais, 
ficando a CONTRATADA obrigada a demolir e refazer os trabalhos rejeitados, logo após o 
recebimento da ordem de serviços correspondente, ficando por sua conta exclusiva as despesas 
decorrentes desses serviços e materiais utilizados. 
 
Será exigido o uso de todos os equipamentos de segurança nos termos da legislação vigente 
(capacete, luvas, botas e etc.). 
 
A CONTRATADA deverá manter em seu canteiro o diário de obras, devidamente atualizado, onde 
constará o efetivo diário do pessoal e todas as atividades executadas diariamente. 
 
Qualquer proposição de alteração por parte do construtor deverá nele ser anotada e devidamente 
aprovada pela Fiscalização, antes de sua execução. Além disso, por parte da fiscalização, será 
registrada toda observação necessária ao bom andamento dos serviços. 
 
Se as circunstâncias ou condições locais necessitarem, a substituição de alguns dos materiais 
obedecerá ao disposto nos itens subsequentes e só poderá ser efetuada mediante expressa 
autorização, por escrito, da SUPERVISÃO, para cada caso particular. 
 
As obras e os serviços serão executados em estrita e total observância às indicações constantes nos 
projetos, especificações técnicas e contratos. Em caso de divergências, prevalecerão sucessivamente: 
as especificações estabelecidas nos desenhos; as cotas assinadas nas dimensões medidas em escala; 
e os desenhos de maior escala sobre os de menor escala. Caso necessários, maiores esclarecimentos 
serão dados pela SUPERVISÃO, que procederá às verificações e aferições que julgar oportunas. 
 
Correrão por conta exclusiva da CONTRATADA todas as despesas com a instalação da obra, 
compreendendo o aparelhamento necessário, água, energia elétrica, alojamento de pessoal e 
organização do canteiro, que deverá contar com todas as condições necessárias para o bom 
desempenho dos trabalhos, através da organização dos espaços para movimentação de pessoal, 
veículos e estocagem do material, devendo ser mantidas as boas condições de trabalho até o final da 
obra. 
 
Os planos de trabalhos deverão ser limpos, desobstruídos de qualquer tipo de material inadequado, 
mantidos em rigoroso cuidado, asseio e segurança. A segurança da obra contra furtos, roubos, 
descuidos ou desvios será de responsabilidade da CONTRATADA. 
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Correrão por conta exclusiva da CONTRATADA, todas as despesas com as instalações e andamento 
da obra, tais como taxas, tarifas, tributos, equipamentos, andaimes, ferramentas, responsabilidade 
técnica e outras correlatas. Serão previstos todo o pessoal e material necessário à administração da 
obra durante o desenvolvimento dos serviços. 
 
A CONTRATADA deverá fazer duas ART’s para a obra, uma em nome de quaisquer dos seus 
responsáveis técnicos constantes da Certidão de Quitação e Registro da Pessoa Jurídica junto ao 
CREA, e outra em nome do engenheiro que efetivamente executará a obra. 
 
Caso o RT geral da empresa seja o engenheiro que efetivamente executará a obra, conforme previsto 
no edital, a segunda anotação fica naturalmente suprida, desde que seja garantida a sua 
permanência na obra 
 
A CONTRATADA e eventuais subcontratadas deverão executar a obra considerando sempre os 
requisitos de Segurança do Trabalho adequados, seguidos a Lei 6.514/77, as Normas 
Regulamentadoras da Portaria n°. 3214/78 do Ministério do Trabalho e as normas da ABNT, 
mantendo em seu canteiro de obra um técnico de segurança do trabalho em tempo integral durante 
todo período de duração da obra. 
 
Na verificação final serão obedecidas as normas da ABNT a seguir relacionadas. 

 
 3.2 CONCLUSÕES 
 

Para assegurar a entrega da pavimentação em perfeito estado, a CONTRATADA executará todos os 
demais arremates que julgar necessários e os que a FISCALIZAÇÃO determinar. 
 
Será, finalmente, removido todo o entulho da obra, deixando-a completamente livre e desimpedida 
de quaisquer resíduos de construção. 
 
Serão limpos e varridos os acessos, assim como as áreas adjacentes que porventura tenham recebido 
detritos provenientes da obra. 

 
LAGOA DO OURO - PE, 31 de maio de 2024 

 
 
 
 

 
 
 

_______________________________________________________ 
FERNANDA TENÓRIO DE LIMA 
ENGENHEIRA CIVIL - CREA/PE 181637257-9 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1. OBJETO 

O Estudo Técnico Preliminar – ETP é referente ao número de proposta: 952146/2023, em que como 
concedente, a Caixa Econômica Federal, como mandatária, e a Prefeitura Municipal de LAGOA DO OURO 
- PE, como convenente, e cujo objeto é: PAVIMENTAÇÃO DE VIAS EM ÁREAS RURAIS NO MUNICÍPIO DE 
LAGOA DO OURO/PE. 
 
Tem como objetivo principal a melhora da mobilidade urbana do Município. Com a execução dessa obra, 
vislumbra-se melhorar as condições sócio - econômicas dos munícipes que atualmente estão enfrentando 
circunstâncias adversas às suas próprias subsistências e dificuldades de acessar as ações públicas de 
saúde, educação, segurança, transporte, comercialização de seus produtos etc. 
 
As ruas a serem contempladas são: 

• RUA PROJETADA 01, DISTRITO IGAPÓ – LAGOA DO OURO/PE 

• RUA PROJETADA 02, DISTRITO IGAPÓ – LAGOA DO OURO/PE 

• RUA PROJETADA 03, DISTRITO IGAPÓ – LAGOA DO OURO/PE 

• RUA PROJETADA 04, DISTRITO IGAPÓ – LAGOA DO OURO/PE 

• RUA PROJETADA 05, DISTRITO IGAPÓ – LAGOA DO OURO/PE 

• RUA PROJETADA 01, SÍTIO SALGADO – LAGOA DO OURO/PE 

• RUA PROJETADA 01, POVOADO CAMPO ALEGRE – LAGOA DO OURO/PE 
 

2. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO E JUSTIFICATIVA 

2.1 NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 

A Prefeitura Municipal de Lagoa do Ouro realizou um estudo preocupada em manter o bem-estar e o 
desenvolvimento Urbano trazendo boas condições de trafegabilidade e acessibilidade para os cidadãos 
do Município e constatou a necessidade de contratação para a execução da pavimentação de vias que é 
motivada pela busca por melhorias na infraestrutura local, visando o desenvolvimento econômico, a 
melhoria da qualidade de vida dos moradores e o atendimento a demandas comunitárias. A pavimentação 
proporciona benefícios como o acesso facilitado a serviços essenciais, o estímulo ao comércio, a promoção 
de um ambiente mais seguro e a atração de investimentos. O processo envolve etapas como 
planejamento, elaboração de projetos, orçamentação e, frequentemente, licitações públicas para a 
contratação da empresa responsável pela execução da obra, assegurando transparência e eficiência no 
uso dos recursos públicos.  
 
2.2 JUSTIFICATIVA 

 
O Município de Lagoa do Ouro, situado no estado de Pernambuco, tem enfrentado desafios significativos 
relacionados à infraestrutura, especialmente no que diz respeito à pavimentação de suas vias. A 
necessidade premente de investir na implantação de pavimentação no perímetro rural é essencial para 
a melhoria da mobilidade urbana, a valorização imobiliária, segurança viária, saúde e qualidade de vida 
e desenvolvimento econômico, além da inclusão social e acessibilidade garantindo o acesso de todos os 
cidadãos a espaços públicos, serviços e oportunidades.  
 

3. EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

NOME FUNÇÃO LOTAÇÃO 
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4. NORMATIVOS QUE DISCIPLINAM OS SERVIÇOS OU A AQUISIÇÃO A SEREM CONTRATADOS, DE ACORDO 

COM A SUA NATUREZA 

 
A construção de pavimentação em paralelepípedo no Brasil é regulamentada por normativas específicas 
que estabelecem critérios técnicos e padrões de qualidade. Algumas das normas mais relevantes incluem: 
 
ABNT NBR 9781:2013 - Paralelepípedos de granito - Requisitos e métodos de ensaio: 
Esta norma estabelece os requisitos e métodos de ensaio para os paralelepípedos de granito, incluindo 
especificações técnicas e critérios de qualidade. 
 
ABNT NBR 8953:2015 - Bloco vazado de concreto simples para pavimentação - Requisitos e métodos de 
ensaio: 
Aplica-se a blocos vazados de concreto utilizados na pavimentação, incluindo aspectos como dimensões, 
resistência, absorção de água e outros requisitos técnicos. 
 
ABNT NBR 9780:2013 - Paralelepípedos de basalto - Requisitos e métodos de ensaio: 
Semelhante à norma para paralelepípedos de granito, esta norma estabelece requisitos e métodos de 
ensaio específicos para paralelepípedos de basalto. 
 
ABNT NBR 9782:2013 - Paralelepípedos de calcário - Requisitos e métodos de ensaio: 
Estabelece requisitos e métodos de ensaio para paralelepípedos de calcário, abordando características 
como dimensões, resistência e durabilidade. 
 
ABNT NBR 9783:2013 - Paralelepípedos de quartzo - Requisitos e métodos de ensaio: 
Similar às normas anteriores, esta norma especifica requisitos e métodos de ensaio específicos para 
paralelepípedos de quartzo. 
 
ABNT NBR 15953:2011 - Pavimentação intertravada com peças de concreto - Execução e controle de 
obras: 
Esta norma estabelece diretrizes para a execução e controle de obras de pavimentação intertravada, 
incluindo critérios para o assentamento de peças de concreto. 
 
LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021: 
A Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, estabelece normas gerais de licitação e contratação para as 
Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios. 
 

5. ANÁLISE DA CONTRATAÇÃO 

 
Diante do expressivo volume de recursos assegurados por meio de emendas parlamentares ao Orçamento 
da União, futuros convênios com o Estado e o aporte de recursos próprios, com o objetivo de cumprir o 
Plano de Obras, torna-se imprescindível a presente contratação para garantir a agilidade no alcance das 
metas estabelecidas e a qualidade das intervenções. 
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6. ALINHAMENTO AO PLANO INSTITUCIONAL 

 
O Planejamento Estratégico dos municípios para o período de 2021 a 2024 estabelece, na perspectiva da 
Sustentabilidade Financeira, o seguinte objetivo: 
 
MACRODESAFIO: A execução de pavimentação com paralelepípedo em vias urbanas enfrenta 
macrodesafios que abrangem aspectos como planejamento urbano integrado, drenagem eficiente, 
conformidade com normas locais, manutenção regular, impactos ambientais, aceitação comunitária, 
coordenação com infraestruturas subterrâneas e gerenciamento financeiro. A integração adequada à 
malha urbana, considerando fluxo de tráfego, estacionamento e acessibilidade, é crucial. Além disso, a 
garantia de drenagem eficaz, o cumprimento de normativas locais, a sustentabilidade ambiental, a 
aceitação da comunidade e a coordenação com infraestruturas existentes são essenciais para o sucesso 
da pavimentação com paralelepípedo em ambientes urbanos, requerendo uma abordagem holística e 
colaborativa desde o planejamento até a execução do projeto.  
 
OBJETIVO: Pavimentação de vias em áreas rurais no município de Lagoa do Ouro/PE. 
 
RESULTADO: Ruas adequadamente pavimentadas com drenagem eficaz e melhoria de infraestrutura.   
 
META: Melhorar a infraestrutura urbana da cidade, dando espaço a investimentos em imóveis e comércio 
nas áreas pavimentadas, além de melhorar o tráfego.   
 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
7.1. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

As exigências editalícias devem limitar-se ao mínimo necessário para o cumprimento do objeto licitado, 
de modo a evitar a restrição ao caráter competitivo do certame. Os requisitos de habilitação devem seguir 
o que estabelece a legislação vigente (Lei n.º 8.666/93 e Lei n.º 14.133/2021), bem como as instruções do 
Tribunal de Contas da União – TCU 
 
Neste sentido, a habilitação das empresas ocorrerá mediante a apresentação da documentação que 
comprove o seguinte: 

- Capacidade jurídica: registro empresarial e atos/documentos constitutivos 

- Regularidade Fiscal e Trabalhista: certidões que atestem a regularidade trabalhista e fiscal da empresa 
perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal; 

- Qualificação Econômica e Financeira: certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial, 
balanço patrimonial e demonstração de resultados contábeis; 

- Qualificação Técnica: atestados/documentos que demonstrem a habilitação técnica da licitante e dos 
profissionais. 
 
 
7.2. REQUISITOS OBRIGACIONAIS 
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Executar os serviços com presteza e qualidade técnica, entregando a obra em concordância com os 
requisitos inerentes a cada atividade definida em contrato em especial, Descrição das Normas, dos 
serviços, das atribuições, das responsabilidades e dos Relatórios, e de acordo com o cronograma físico- 
financeiro constante da proposta. 
 
Corrigir e complementar o serviço entregues sempre que solicitado pela contratante durante a vigência 
do contrato. 
 
Reparar, corrigir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 
verificarem defeitos, ou incorreções que forem detectadas durante a vigência do contrato, cuja 
responsabilidade lhe seja atribuível, exclusivamente. 
 
Manter, no quadro de pessoal, equipe de profissionais especializados para execução dos serviços, de 
acordo com o perfil e funções descritos em sua proposta, os quais não terão nenhum vínculo empregatício 
com a contratante. 
 
Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a realização dos serviços contratados, sem que haja prévia 
e expressa anuência da contratante. 
 
Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo, não excluindo, ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização e ao acompanhamento 
da Contratante. 
 
Manter o mais rigoroso sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos e especificações que a 
ela venham a ser confiados ou que venha a ter acesso em razão da prestação dos serviços, não podendo, 
sob qualquer pretexto, revelá-los, divulgá-los, reproduzi-los ou deles dar conhecimento a quaisquer 
terceiros. 
 
Assumir todos os encargos de possíveis demandas cíveis e penais relacionadas à execução dos serviços, 
originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência. 
 
Não veicular publicidade ou quaisquer informações acerca das atividades objetos deste contrato, sem a 
prévia e expressa autorização da contratante. 
 
Garantir que a equipe técnica seja alocada de maneira a preservar a rigidez das disposições contidas no 
Termo de Referência e na proposta, sem que exista qualquer incompatibilidade com outros projetos. 
 
Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes do refazimento dos SERVIÇOSS/ SERVIÇOS em desacordo 
com as exigências deste Contrato, do Termo de Referência, rejeitados, pelos atrasos decorrentes da 
rejeição, bem como por quaisquer penalidades que venham a ser impostas, de acordo com as disposições 
contidas em CONTRATO. 
 
Responsabilizar-se, nos termos da legislação vigente, por todas as despesas, tais como tributos, mão de 
obra, licenças, alvarás, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, ou quaisquer outros 
custos relativos e indispensáveis à perfeita execução do objeto, inclusive o recolhimento do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN ao Município do local da prestação do serviço, durante toda a 
execução contratual. 
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Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 

 
8. ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 
O custo global estimado para a prestação dos serviços é de R$1.399.539,26 (Um milhão trezentos e 
noventa e nove mil quinhentos e trinta e nove reais e vinte e seis centavos), conforme planilha 
orçamentária elaborada que é parte integralmente do Edital. 
 

8.1. DA METODOLOGIA APLICADA ÀS QUANTIDADES ESTIMADAS 

 
A metodologia aplicada para calcular o quantitativo proposto neste ETP foi baseada nas demandas de 
projetos de engenharia, arquitetura e complementares das ações previstas no plano estratégico. 

 
9. ESTIMATIVA DE PREÇOS 

 
O custo global estimado para a prestação dos serviços é de R$1.399.539,26 (Um milhão trezentos e 
noventa e nove mil quinhentos e trinta e nove reais e vinte e seis centavos), sendo dividido em 3 (três) 
meses, conforme cronograma físico financeiro.  
 

10. RESULTADOS PRETENDIDOS 

 
A PAVIMENTAÇÃO DE VIAS EM ÁREAS RURAIS NO MUNICÍPIO DE LAGOA DO OURO/PE, terá infraestrutura 
necessária para sua plena funcionalidade, tais como acessibilidade, pavimentação, sinalização e calçada. 
 

11. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

 
Os itens da contratação apresentam conectividade, pois uma única obra pode demandar vários itens de 
projetos (arquitetônico, geométrico, de sinalização, urbanístico, etc), assim sendo, o parcelamento pode 
ocasionar possíveis prejuízos, até solução de continuidade, isto posto, não há justificativa para tal nos 
termos da Súmula 247 TCU, transcrevo: 
 
É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações para a 
contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja 
prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de 
propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, 
fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades 
autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade. 
 

12. PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO 

 
Não serão necessárias quaisquer adequações, quer seja logística, infraestrutura, pessoal, procedimental 
ou regimental. 
 

 
 
13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
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Com base nas informações levantadas ao longo do Estudo Técnico Preliminar-ETP, e considerando as 
metas estabelecidas, bem como seu alinhamento ao Plano Estratégico 2021-2024, fica patente a 
viabilidade da presente contratação que ora se propõe. 
 
 

 
2024, LAGOA DO OURO – PE 

 
 

 

ANEXO III – PLANILHA 
ORÇAMENTÁRIA 

OBJETO: PAVIMENTAÇÃO DE VIAS EM ÁREAS RURAIS NO 
MUNICÍPIO DE LAGOA DO OURO/PE (952146/2023)   

 
 
 
 
 
 
 

 
 

                       OBS: Anexos no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br 
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DETALHAMENTO DO BDI  

OBRA:

LOCAL: LAGOA DO OURO - PE

ITEM DISCRIMINAÇÃO %

1 ADMINISTRAÇÃO CENTRAL (AC) 4,01

2 SEGURO E GARANTIA (SG) 0,40

3 RISCO (R) 0,56

4 DESPESAS FINANCEIRA (DF) 1,11

5 LUCRO (L) 6,97

6 TRIBUTOS (T) 6,15

PIS 0,65         

COFINS 3,00         

ISS 2,50         

CPRB

20,97

LAGOA DO OURO

_______________________________________________________

EDSON LOPES CAVALCANTE

PREFEITO

_______________________________________________________

FERNANDA TENÓRIO DE LIMA

ENGENHEIRA CIVIL - CREA/PE 181637257-9

Declaro que, conforme legislação tributaria Municipal, base de calculo do ISS corresponde 

a 50,00% do valor deste tipo de obra, incide ISS com aliquota de 5,00%

COMPOSIÇÃO DE BDI (SEM DESONERAÇÃO) 

BDI = [[{(1+(AC/100 +R/100+SG/100+))*(1+DF/100)*(1+L/100)}/(1-T/100)]-1]*100

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DE OURO

PAVIMENTAÇÃO DE VIAS NO MUNICÍPIO DE LAGOA DO OURO/PE

TOTAL
* CONFORME CODIGO TRIBUTARIO 
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1. DETALHAMENTO DOS ENCARGOS SOCIAIS 
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2. DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO LOCAL 
 
 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO LOCAL DE EXECUÇÃO DE 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
A Licitante (NOME DA EMPRESA), inscrita no CNPJ/MF nº (CNPJ DA EMPRESA), por seu representante 
legal (ou responsável técnico) abaixo assinado, declara, sob as penalidades da lei, de que conhece o 
local onde serão executadas as obras, se inteirou dos dados indispensáveis à apresentação da 
proposta, e que os preços a serem propostos cobrirão quaisquer despesas que incidam ou venham a 
incidir sobre a execução das obras, tendo obtido todas as informações necessárias para a elaboração 
da proposta e execução do contrato. 
 
Cidade, __/__/2024 
 
 
____________________________________ 
Assinatura do representante legal 
 
 
Nome: ______________________________ 
 
 
Função: _____________________________ 
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1. MATRIZ DE RISCO 
 

CATEGORIA DO 
RISCO RISCO SIM NÃO N/A MEDIDAS PREVENTIVAS 

FINANCEIRO 

Insuficiência de 
recurso financeiro 
para 
manutenção/repar
o do objeto 

 x  

As despesas para custeio dos 
serviços de manutenção, 
conservação e reparo das vias são 
previstas no Orçamento 
Anual Municipal 

HUMANO/ 

TÉCNICO 

Insuficiência de 
equipe técnica 
especializada para 
acompanhar ou/e 
racionalizar a 
execução do 
projeto 

 x  

A obra será devidamente fiscalizada 
por profissionais técnicos adequada 
(engenheiros civis) da Prefeitura 
Municipal de Tabira, os quais e 
rejeitarão materiais e serviços de 
qualidade inferior, além de 
inspecionar e averiguar cada 
etapa construtiva, visando a correta 
execução dos serviços e a 
manutenção da vida útil e 
longevidade prevista. 

Insuficiência de 
equipe técnica 
especializada para 
acompanhar/ 
operacionalizar a 
manutenção do 
objeto concluído 

 x  

O Município dispõe de parque de 
máquinas, quadro de profissionais 
técnicos, servidores municipais 
ligados à secretaria de infraestrutura 
e urbanismo além de eventuais 
contratos de manutenção e reparos 
de vias urbanas, os quais poderão 
atuar de forma a corrigir os danos 
causados ao bem, operacionalizando 
a manutenção do objeto concluído. 

AMBIENTAL 

Ocorrências de 
danos no objeto 
causados por 
fenômenos ou 
desastres naturais 

x   

O Município dispõe de parque de 
máquinas, quadro de profissionais 
técnicos, servidores municipais 
ligados à secretaria de infraestrutura 
e urbanismo além de eventuais 
contratos de manutenção e reparos 
de vias urbanas, os quais poderão 
atuar de forma a corrigir os danos 
causados ao bem. As despesas para 
custeio cios serviços de manutenção, 
conservação e reparo das vias são 
previstas no Orçamento Anual 
Municipal.  
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Ocorrências de 
possíveis danos 
ambientais 
causados pela 
execução ou entre 
a do objeto 

 x   

TEMPO 

Ausência ou 
insuficiência do 
prazo de garantia 

 x   

Cancelamento de 
condições e 
garantias 
contratuais por 
perda de prazos 

 x   

MATERIAL 

Inexistência de 
assistência técnica 
especializada na 
região 

 x  

A obra será devidamente fiscalizada 
por profissionais técnicos adequados 
(engenheiros civis) da Prefeitura 
Municipal de Lagoa do Ouro, os 
quais rejeitarão materiais e serviços 
de qualidade inferior, além de 
inspecionar e averiguar cada etapa 
construtiva, visando a correta 
execução dos serviços e a 
manutenção da vida útil e 
longevidade prevista. 

FUNCIONALIDADE 

Perda de 
utilidade/funcionali
dade antes do 
término da 
expetativa de vida 
útil do objeto 

 x  

A obra será devidamente fiscalizada 
por profissionais técnicos adequados 
(engenheiros civis) da Prefeitura 
Municipal de Lagoa do Ouro, os 
quais receberão materiais e serviços 
de qualidade 
inferior, além de inspecionar e 
averiguar cada etapa construtiva, 
visa a correta execução dos serviços 
e a manutenção de vida útil e 
longevidade prevista. 

 
 
 
 
 
 
 

 
 

_______________________________________________________ 
FERNANDA TENÓRIO DE LIMA 
ENGENHEIRA CIVIL - CREA/PE 181637257-9 

 
 
 
 



 
 

   

  P á g i n a  62 | 73 
 

 

ANEXO II 

            PROCESSO DE CONTRATAÇÃO N° 054/2024 - PLMDO 
             CONCORRÊNCIA NA FORMA ELETRÔNICA N° 002/2024 - PMLDO 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO N° QUE 
ENTRE SI CELEBRAM DE UM LADO O 
MUNICÍPIO DE LAGOA DO OURO E DO 
OUTRO A EMPRESA ____________, 
COMO MELHOR ABAIXO SE DECLARAM. 

 
Pelo Presente instrumento público de CONTRATO, de um lado o MUNICÍPIO DE LAGOA DO OURO, 
através da ________________, Pessoa Jurídica de Direito Público, estabelecida na Rua do Progresso 
nº 62 - Centro – Lagoa do Ouro-PE, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________, neste 
negócio jurídico, representado pelo _________________, ____________, _______________, 
portaria nº ______/____, no uso das atribuições daqui por diante designada simplesmente 
CONTRATANTE, e do outro lado a empresa, de ora em diante denominado simplesmente 
CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Processo nº 054/2024 e em observância às disposições 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente do Concorrência Eletrônica n° 002/2024, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas.  
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (art. 92, I e II) 

 
1.1. O objeto do presente instrumento é Contratação de empresa de engenharia para execução da 
PAVIMENTAÇÃO DE VIAS EM ÁREAS RURAIS NO MUNICÍPIO DE LAGOA DO OURO/PE (952146/2023) visando 

assim a melhora da mobilidade urbana do Município de Lagoa do Ouro-PE, nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência. 
1.2. Objeto da contratação: 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital de Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4. O regime de execução é o empreitada por preço unitário. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1. O contrato oriundo desta licitação terá vigência de 06 (seis) meses, contados a partir da data de 
sua assinatura e ordem de fornecimento, na forma dos artigos 105 e 111 da Lei Federal n° 
14.133/2021. 
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
2.3. O prazo de execução da obra será de 06 (seis) meses, contados a partir da assinatura da Ordem 
de Serviço, de acordo com o cronograma físico-financeiro. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO DE CONTRATO (art. 92, IV, VII e XVIII) 

 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

 

5.1. O valor total da contratação é de R$ ......... 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, VI) 

 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V) 

 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado. 

 

7.1.2. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas 

com base no SINAPI/SICRO/DNIT do mês de dezembro de 2023. 

7.2. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
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8.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execução dos serviços do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura Municipal de Caetés para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.9.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período, conforme art. 123 da lei 14.133/2021. 

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 1 (um) mês, por igual período, conforme art. 123 da lei 14.133/2021. 

8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.12. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições 

adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço 

for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação 

e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, 

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 

regência. 

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos 

do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-

lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento. 

9.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 

14.133, de 2021); 

9.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

9.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

9.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante; 

9.16. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

9.17. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no 

órgão para a execução do serviço. 

9.18. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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9.19. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado 

pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à 

execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

9.20. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 

9.21. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

9.22. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário 

for, a fim de que não venham a serem danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 

12.12. 9.23. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 

previstas no Termo de Referência, em plena validade.  

12.13. 9.24. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, 

condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos 

relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma 

previsto. 

12.14. 9.25. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

12.15. 9.26. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e 

sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos 

materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas 

especificações. 

9.27. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 

registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções 

dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via 

pública junto à obra. 

 
9.28. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas 

custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e 

equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto neste no Termo de 

Referência e demais documentos anexos; 

 
9.29. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, 

gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e 

concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades 

concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação, etc.); 

9.30. Ainda no caso de execução de obra: 

• Cumprir o Acordo, Dissídio, Convenção Coletiva ou equivalente, relativo à categoria 
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profissional abrangida no contrato bem como da legislação em vigor e não havendo 

na região Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva relativa à categoria profissional 

abrangida no contrato, garantir os direitos trabalhistas, fixado em regulamento de 

trabalho ou profissão de natureza similar da região mais próxima; 

• Aceitar que a Administração Pública não se vincula às disposições contidas em 

Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de 

participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de 

matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como 

valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de 

preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade; 

• Aceitar a rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da contratante e a aplicação 

das penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e demais 

verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições sociais, 

previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em 

relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem da execução 

do contrato; 

• Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos 

trabalhistas e sociais decorrentes do contrato; 

• Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do cumprimento 

das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos 

empregados da contratada que efetivamente participarem da execução do contrato; 

• Aceitar, em caso de descumprimento da obrigação acima, a retenção do pagamento 

da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja 

regularizada e não havendo quitação das obrigações por parte da contratada no 

prazo de quinze dias, aceitar que contratante efetue o pagamento das obrigações 

diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução 

dos serviços objeto do contrato; 

• Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional;  

• Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita Federal do Brasil 

em até 30 (trinta) dias contados do início das atividades, em conformidade com a 

Instrução Normativa RFB nº 1845, de 22 de Novembro de 2018. 

 

9.31. A CONTRATADA deverá cumprir ou fazer cumprir, através de seus prepostos, a que sejam fornecidos a 
todos os seus empregados a serviço do Município, os Equipamentos de Proteção Individual, levando em 
consideração a periodicidade, a quantidade, o tipo e a qualidade dos mesmos, dentro das Especificações 
exigidas pelo Ministério do Trabalho, com relação ao Certificado de Aprovação – C.A., e/ou Certificado de 
Registro do Importador – C.R.I., sendo ainda de sua inteira responsabilidade, o treinamento de seus 
empregados quanto ao uso e conservação, tanto dos EPI’s - (Equipamentos de Proteção Individual), quanto 
aos EPC’s – (Equipamentos de Proteção Coletiva), em estrita obediência as Normas que regulam a matéria, 
(PCMAT, PPRA, PCMSO, ASO’s e CIPA), da Portaria Nº 3.214. 
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12.16.  

12.17. 9.32. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

12.18.  

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA CONTRATUAL (art. 92, XII) 

10.1. A contratação conta com garantia de execução, na modalidade seguro-garantia, com cláusula de 

retomada, conforme art. 102 da Lei nº 14.133, de 2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do 

valor inicial/total do contrato.  

10.1.1.  Em caso de inadimplemento pelo Contratado, a seguradora deverá assumir a execução e concluir 

o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 102). 

10.1.2.  A seguradora figura como interveniente anuente do presente contrato, e nesta qualidade 

também deverá figurar dos termos aditivos que vierem a ser firmados, e poderá: 

a) Ter livre acesso às instalações em que for executado o contrato principal. 

b) Acompanhar a execução do contrato principal. 

c) Ter acesso a auditoria técnica e contábil. 

d) Requerer esclarecimentos ao responsável técnico pela obra. 

10.1.3.  A emissão de empenho em nome da seguradora, ou a quem ela indicar para a conclusão do 

contrato, será autorizado desde que demonstrada sua regularidade fiscal. 

10.1.4.  A seguradora poderá subcontratar a conclusão do contrato, total ou parcialmente. 

10.1.5.  Na hipótese de inadimplemento do contratado, serão observadas as seguintes disposições: 

a) Caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estará isenta da obrigação de 

pagar a importância segurada indicada na apólice. 

b) Caso a seguradora não assuma a execução do contrato, pagará a integralidade da 

importância segurada indicada na apólice. 

12.18.1. 10.2. A apólice deverá ter validade durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após 

término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas 

datas convencionadas. 

10.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato 

principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

10.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, 

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, 

ressalvado o disposto no item 10.5 deste contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art102
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art102
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10.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado 

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da 

execução ou o adimplemento pela Administração. 

10.6. A garantia assegurará o pagamento de: 

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas;  

b) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

c) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pelo contratado, quando couber. 

10.7. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez.) dias úteis, contados da data 

em que for notificada. 

10.8. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o 

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

10.9. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e 

neste Contrato. 

10.10. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início 

de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei 

n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 

1. Moratória de 0,25% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até 

o limite de 1% dias; 

2. Moratória de 2,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 

máximo de 10%, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição 

da garantia. 

 

i. O atraso superior a 20 (vinte) dias úteis autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 

n. 14.133, de 2021. 

 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 20% a 30% do 

valor do contrato. 

 

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de 

10% a 20% do valor do Contrato. 

 

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 10% a 20% do valor do 

Contrato. 

 

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 20% do valor do 

Contrato. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, da Administração Pública 

que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159). 

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa 

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, 

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.   

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
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12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 

do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 

contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

    12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS (art. 92, VIII) 
 

13.1. Para fazer face às despesas oriundas desta contratação, serão utilizados recursos financeiros do FUNDEB 

e próprios do município, classificada na seguinte dotação orçamentária constante do orçamento de 2024. 

 

1545115021.021 CONSTRUÇÃO E RECUPERAÇÃO DE CALÇAMENTOS E MEIO-FIO  
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44905199 OBRAS E INSTALAÇÕES 
 

13.2. As dotações relativas ao exercício financeiro subsequente serão indicadas após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES  
 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.   

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021 e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, 

§3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 
 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Correntes, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21. 

Lagoa do Ouro, ____ de _____ 2024. 
 

Representante legal do CONTRATANTE 

Representante legal do CONTRATADO 
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